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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 5ª REGIÃO
 

PRESIDÊNCIA

NOTA TÉCNICA DE GOVERNANÇA DO DESSOBRESTAMENTO Nº 11/2022

Tema: INTELIGÊNCIA JUDICIAL EM GESTÃO DE PRECEDENTES E GOVERNANÇA DO
DESSOBRESTAMENTO NO TEMA 1093 AFETADO SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS
ESPECIAIS REPETITIVOS (REsp 1894741/RS E REsp 1895255/RS)
 
1. Governança do dessobrestamento

Na gestão de precedentes, merece particular atenção o tratamento que será dado aos
processos sobrestados pela sistemática dos recursos repetitivos e repercussão geral, após o julgamento do
recurso representativo da controvérsia. Com efeito, a depender do tema, o acervo de sobrestados pode ser
bastante numeroso e, não raro, são processos que ficaram nessa situação por um grande espaço de tempo.
Existem também os casos em que foi determinado o sobrestamento dos processos na fase em que se
encontravam e não apenas quando da interposição de recursos especiais e extraordinários, de modo que
podem existir processos sobrestados na Presidência dos Tribunais e das Turmas Recursais, assim como nas
secretarias das turmas, no Tribunal e nos juízos de primeiro grau.

Dessa forma, necessário se faz uma governança do dessobrestamento, que compreende:
o momento em que deve ser aplicado o paradigma; a compreensão do precedente; as diretrizes para
levantar o sobrestamento, observando-se a quantidade de processos que devem ser movimentados.
Necessário, ainda, analisar a possibilidade de solução consensual, ou ao menos com redução da
litigiosidade sobre o tema, pois, embora se trate de tese definida pelos tribunais superiores, por vezes
subsiste litigiosidade, o que se revela pela interposição de agravos contra as decisões de conformidade.

Tal procedimento, inclusive, alinha-se à Nota Técnica 08/2018, do Centro Nacional de
Inteligência da Justiça Federal, encaminhada aos presidentes dos tribunais e coordenadores dos juizados
especiais federais, a fim de que “avaliem a conveniência da adoção de procedimentos uniformes por tema
quanto ao momento para o levantamento do sobrestamento dos processos, diante dos julgamentos de
questões com repercussão geral ou repetitivas”.

Assim, encaminhem-se a presente nota técnica à Rede de Inteligência da 5ª Região para
conhecimento e divulgação das providências ora descritas.

 
2. Dados do paradigma

· Questão submetida a julgamento (Tema 1093 STJ): a) se benefício instituído no art. 17,
da Lei 11.033/2004, somente se aplica às empresas que se encontram inseridas no regime
específico de tributação denominado REPORTO; b) se o art. 17, da Lei 11.033/2004,
permite o cálculo de créditos dentro da sistemática da incidência monofásica do PIS e da
COFINS; e c) se a incidência monofásica do PIS e da COFINS se compatibiliza com a
técnica do creditamento.
· Tese fixada: 
1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS
sobre os componentes do custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens
sujeitos à tributação monofásica (arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n.
10.833/2003).

2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe somente às
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empresas que se encontram inseridas no regime específico de tributação denominado
REPORTO.

3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de créditos cuja
constituição não foi vedada pela legislação em vigor, portanto não permite a constituição
de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o custo de aquisição
(art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica, já que
vedada pelos arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003.

4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da Contribuição para o
PIS/PASEP e da COFINS não é incompatível com a técnica do creditamento, visto que
se prende aos bens e não à pessoa jurídica que os comercializa que pode adquirir e
revender conjuntamente bens sujeitos à não cumulatividade em incidência plurifásica, os
quais podemlhe gerar créditos.

5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados na aquisição de
bens sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam
mantidos ) quando as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão, isenção,
alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS,
não autorizando a constituição de créditos sobre o custo de aquisição (art. 13, do
Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica.

 
· Afetação: 24.05.2021, tendo como representativos da controvérsia: REsp 1894741/RS e
REsp 1895255/RS.
· Julgamento: 27.04.2022.
· Publicação: 05.05.2022.
· Determinação de suspensão de processos em âmbito nacional: sim.
 

3. Enfrentamento da questão no Tribunal Regional Federal da 5ª Região
· Processos sobrestados no Tribunal pela afetação do Tema 1093 STJ: 80 processos
eletrônicos (disponível em: https://portalbi.trf5.jus.br/portal-bi/painel.html?id=23.
Acesso em 10.05.2022).
· Análise do paradigma:

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos  REsps 1894741/RS e 1895255/RS,
firmou a tese de que o benefício previsto no art. 17[1], da Lei n° 11.033/04, que autoriza a manutenção de
créditos, pelo vendedor, relativamente às vendas efetuadas com alíquota 0 (zero) da COFINS e da
contribuição para o PIS/Pasep, não tem aplicação exclusiva às empresas que se encontram inseridas no
regime específico de tributação denominado REPORTO (Regime Tributário para Incentivo à Modernização e
à Ampliação da Estrutura Portuária).

Compreendeu-se, também, não ser possível o aproveitamento de créditos da
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 13[2], do
Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica.

Isto porque "o princípio da não cumulatividade somente pode ser invocado se ocorrer a
incidência sequencial do mesmo tributo na cadeia econômica, ou seja, se houver dupla ou pluritributação",
o que não ocorre se houver incidência única (via monofasia ou substituição tributária), na qual a ausência
de cobrança impede a apropriação de crédito, não havendo, portanto, o que compensar.

Por outro lado, o Colegiado entendeu que "apesar de não constituir créditos, a incidência
monofásica da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não é incompatível com a técnica do
creditamento, visto que se prende aos bens e não à pessoa jurídica que os comercializa que pode adquirir e
revender conjuntamente bens sujeitos à não cumulatividade em incidência plurifásica, os quais podem lhe
gerar créditos". 

Ou seja, "se uma mesma pessoa jurídica adquire bens sujeitos à tributação não
cumulativa e à tributação monofásica, somente irá constituir créditos sobre os componentes do custo de
aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação não cumulativa, sendo vedada
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a constituição de créditos sobre os componentes do custo de aquisição de bens sujeitos à tributação
monofásica (arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003)".

Sendo assim, deve ser procedido ao dessobrestamento, a fim de que aqueles com relação
aos quais o acórdão recorrido tenha afastado a possibilidade de creditamento das contribuições ao
PIS/PASEP e COFINS, por entendê-la incompatível com a monofasia, sejam devolvidos ao órgão julgador
para adequação (art. 1.040, II, CPC), conforme modelo abaixo:

 
DESPACHO

No julgamento de representativo de controvérsia afetado ao Tema 1093,
o Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese:

“1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o
PIS/PASEP e da COFINS sobre os componentes do custo de
aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos
à tributação monofásica (arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e
da Lei n. 10.833/2003).
(...)

4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não é
incompatível com a técnica do creditamento, visto que se
prende aos bens e não à pessoa jurídica que os comercializa que
pode adquirir e revender conjuntamente bens sujeitos à não
cumulatividade em incidência plurifásica, os quais podemlhe
gerar créditos.

5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos
gerados na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade
(incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam mantidos )
quando as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão,
isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição
para o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando a constituição
de créditos sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei
n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica”.

No caso concreto, o acordão recorrido afastou a possibilidade de
creditamento das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS dentro do sistema de tributação
monofásica por entendê-la (a possibilidade de creditamento) incompatível com a
monofasia.

Estando o acórdão proferido por esta Corte em aparente confronto com
a tese supracitada, determino a devolução deste processo ao órgão julgador para, se
assim entender, proceder ao juízo de retratação, nos termos de art. 1.040. II, do CPC,
levando em consideração, se for o caso, e nos termos da tese em comento, o regime de
tributação dos bens produzidos ou comercializados pela contribuinte.”
 
Também deve ser procedido ao dessobrestamento, a fim de que aqueles com relação aos

quais o acórdão recorrido tenha considerado que benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004,
somente se aplica aos beneficiários do REPORTO, sejam devolvidos ao órgão julgador para adequação
(art. 1.040, II, CPC), conforme modelo abaixo:

 

DESPACHO
No julgamento de representativo de controvérsia afetado ao Tema 1093,

o Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese:

“1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o
PIS/PASEP e da COFINS sobre os componentes do custo de
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aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à
tributação monofásica (arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da
Lei n. 10.833/2003).

2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se
restringe somente às empresas que se encontram inseridas no
regime específico de tributação denominado REPORTO.

3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à
manutenção de créditos cuja constituição não foi vedada pela
legislação em vigor, portanto não permite a constituição de
créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o
custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens
sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, I,
"b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003.

4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não é
incompatível com a técnica do creditamento, visto que se prende
aos bens e não à pessoa jurídica que os comercializa que pode
adquirir e revender conjuntamente bens sujeitos à não
cumulatividade em incidência plurifásica, os quais podemlhe
gerar créditos.

5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos
gerados na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade
(incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam mantidos )
quando as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão,
isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para
o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando a constituição de
créditos sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n.
1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica”.

No caso concreto, o acordão recorrido entendeu que o benefício
previsto no art. 17 da Lei n. 11.033/2004 somente se aplica às empresas que se
encontram inseridas no regime específico de tributação REPORTO.

Estando o acórdão proferido por esta Corte em aparente confronto com
a tese supracitada, determino a devolução deste processo ao órgão julgador para, se
assim entender, proceder ao juízo de retratação, nos termos de art. 1.040. II, do CPC,
levando em consideração, se for o caso, e nos termos da tese em comento, o regime de
tributação dos bens produzidos ou comercializados pela contribuinte.
 
 
Por outro lado, reconhecida a impossibilidade de creditamento da Contribuição para o

PIS/PASEP e da COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n.
1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica (arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n.
10.833/2003), sem limitar a aplicação do art. 17 da Lei n. 11.033/2004 ao REPORTO, deve ser negado
seguimento ao recurso, no qual defendida tese contrária. Segue modelo da decisão:

 

DECISÃO
A pretensão deduzida no recurso especial está contrária à tese

firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do representativo de
controvérsia vinculado ao Tema 1093, nos seguintes termos:

“1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o
PIS/PASEP e da COFINS sobre os componentes do custo de
aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à
tributação monofásica (arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da
Lei n. 10.833/2003).
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2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se
restringe somente às empresas que se encontram inseridas no
regime específico de tributação denominado REPORTO.

3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à
manutenção de créditos cuja constituição não foi vedada pela
legislação em vigor, portanto não permite a constituição de
créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o
custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens
sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, I,
"b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003.

4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não é
incompatível com a técnica do creditamento, visto que se prende
aos bens e não à pessoa jurídica que os comercializa que pode
adquirir e revender conjuntamente bens sujeitos à não
cumulatividade em incidência plurifásica, os quais podemlhe
gerar créditos.

5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos
gerados na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade
(incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam mantidos )
quando as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão,
isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para
o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando a constituição de
créditos sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n.
1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica”.

Assim, encontrando-se o acórdão proferido nos presentes autos
alinhado a essa orientação, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

Intimem-se.
Após o decurso o prazo para recurso, certifique-se o trânsito em

julgado e devolvam-se os autos à origem.
 

 

[1] Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos
vinculados a essas operações.
[2] Art 13 - O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda compreenderá os de transporte e
seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisição ou importação.
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